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Compreender a Assistência 

Farmacêutica na perspectiva de 

integração na Rede de Atenção à 

Saúde.



Sistemas de Saúde e as Políticas Farmacêuticas

Políticas Farmacêuticas no SUS

Assistência Farmacêutica na perspectiva de integração nas Redes de

Atenção à Saúde

Assistência Farmacêutica na Atenção Básica/Atenção Primária à

Saúde: ações do CONASEMS

AGENDA

Instrumento de referência dos serviços farmacêuticos na AB



Os Sistemas de Saúde e as 

Políticas Farmacêuticas



SISTEMAS DE SAÚDE

Fonte: Costa KS, Tavares NUL, Nascimento Junior JM, Mengue SS, Álvares J, Guerra Junior AA et al. Assistência farmacêutica na atenção primária: a pactuação 

interfederativa no desenvolvimento das políticas farmacêuticas no Sistema Único de Saúde (SUS). Rev. Saúde Pública. 2017;51(Suppl 2):2s).



Políticas Farmacêuticas 

POLÍTICAS FARMACÊUTICAS



POLÍTICAS FARMACÊUTICAS

Objetivos

Qualidade da oferta disponível: Qualidade do

produto na origem e no mercado.

Acessibilidade: Acesso ao medicamento necessário

em tempo e forma.

Utilização: Uso adequado dos medicamentos

garantido máxima efetividade, mínimo risco e custo

razoável.

Equilíbrio entre objetivos sanitários e

sustentabilidade do sistema de saúde e objetivos

macroeconômicos e interesses industriais.



1998

PNM (Pt nº 3916) -

propósito de 

garantir a 

necessária 

segurança, eficácia 

e qualidade do 

medicamento, além 

da promoção do uso 

racional e do 

acesso da população 

aos medicamentos co

nsiderados 

essenciais

1988

CF: também 

assegurou a 

saúde e o acesso 

a medicamentos 

como direito

2004

PNAF (Resolução 

CNS nº 338) -

Define a AF em 

caráter sistêmico 

e multidisciplinar 

- Estabelece 13 

eixos estratégicos 

para a assistência 

farmacêutica

1990

Lei nº 8.080 – SUS –

assegurou a execução 

de ações de 

assistência 

terapêutica 

integral, incluindo 

a farmacêutica e a 

formulação da 

política de 

medicamentos 

2006
Política e 

programa nacional 

de plantas 

medicinais e 

fitoterápicos -

garantir à 

população 

brasileira o 

acesso seguro e o 

uso racional 

de plantas 

medicinais e 

fitoterápicos

CEME

1971
SUS

2011

Programa Farmácia 

Popular do Brasil: 

Saúde Não tem Preço 

- objetivo de 

disponibilizar, 

gratuitamente, 

medicamentos 

indicados para o 

tratamento de 

hipertensão, 

diabetes e asma.

2007

Portaria nº 204 -

Regulamenta o 

bloco de 

financiamento da 

AF – Componentes 

Básico, 

estratégico e 

Especializado.

2012

Base Nacional de 

Dados da AF no 

SUS(BNAFAR) -

consolidação dos 

dados nacionais de 

posição de estoque, 

entradas, saídas, 

avaliações e 

dispensações 

realizadas pelos 

estabelecimentos de 

saúde nas 3 esferas 

gestoras.

2013

Programa Nacional 

de qualificação 

da AF 

(QUALIFARSUS) -

implementação e 

integração 

sistêmica das 

atividades da AF 

nas ações e 

serviços de 

saúde.

2017

PNAB –

Responsabiliza a AB 

em desenvolver as 

ações de AF e do uso 

racional de 

medicamentos. 

Portaria 3992 – Fim

dos blocos –

estabelece bloco de 

Custeio e 

Investimento

Fonte: Elaboração Própria



Assistência Farmacêutica na 

perspectiva de integração nas 

Redes de Atenção à Saúde 



PERSPECTIVAS DA AF NA RAS



 serviços farmacêuticos atividades técnico-

gerenciais 

apoio à rede

 cuidado farmacêutico



Assistência Farmacêutica na AB/APS –

Antes da Pandemia - COVID-19

DISPONIBILIDADE

• 59,8% acesso total 

• 35,9 % acesso parcial 

• 4,3% não tem acesso

ACESSIBILIDADE GEOGRÁFICA
• 60% a unidade básica de saúde não ficava 

longe de sua residência

• 83% muito fácil/fácil chegar até a unidade 

• 64,5%  caminhar até a unidade de saúde

ACEITABILIDADE
• 93,1% atendimentos nas unidades

dispensadoras de medicamentos ocorrem com

respeito e cortesia pelos funcionários

• 90,5% muito bom/bom o atendimento das

unidades

AVANÇOS 

Melhor organização das responsabilidades

executivas no âmbito do pacto federativo

Ampliação do investimento na área pelos entes

federados e do acesso a medicamentos

Capilarizarão dos serviços farmacêuticos nos

5.570 municípios

Melhor estruturação de serviços farmacêuticos

nos municípios



Cenário de participação do Responsável pela AF no 
planejamento municipal

NORA, LCDN. Análise da assistência farmacêutica no planejamento: relação entre a participação dos profissionais e a qualificação da

gestão. Brasília, 2016. Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) – Faculdade de Ciências da Saúde, Universidade de Brasília, 2016.

N=483
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Cenário de participação do Responsável pela AF no 
planejamento municipal

NORA, LCDN. Análise da assistência farmacêutica no planejamento: relação entre a participação dos profissionais e a qualificação da

gestão. Brasília, 2016. Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) – Faculdade de Ciências da Saúde, Universidade de Brasília, 2016.

n=483



Assistência Farmacêutica na AB/APS–

Planejamento para lidar com as consequências do
envelhecimento da população

Não implementação na totalidade dos municípios da Política
de Assistência Farmacêutica

Deficiências nos processos de planejamento e gestão

Dificuldades na aquisição de medicamentos

Qualificar o ciclo logístico e de gestão;

Garantir o acesso equitativo dos medicamentos,

Fortalecimento da regulação sanitária e econômica

Regulamentação do acesso a medicamentos que não constam
das listas do SUS para pacientes em situações excepcionais

Recursos humanos pouco qualificados

Alta dependência tecnologia do país

 Avaliação criteriosa da incorporação de novos medicamentos

 Atualização constante dos protocolos e das listas de medicamentos,

não apenas para incorporar, mas também para excluir

medicamentos

 Ações focadas no medicamento e insumo e não no usuário,

 Inadequação de procedimentos técnico-gerenciais

 Ambientes pouco adequados às exigências e necessidades dos

serviços farmacêuticos,

 Relações municipais de medicamentos pouco baseadas em critérios

técnico-científico

 Nível de integração baixo entre os diferentes serviços farmacêuticos

e destes com os demais serviços de saúde da rede

 Incipiência dos serviços farmacêuticos assistenciais

 Implantar ações voltadas ao cuidado farmacêutico e promoção do

uso racional de medicamento nos diferentes pontos de atenção do

SUS

Antes da Pandemia - COVID-19
DESAFIOS



ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO SUS – “PÓS – Pandemia”/”Convivendo”

LIÇÕES APRENDIDAS

• Importância do SUS para a população
brasileira

• Importância da governança e
corresponsabilização na gestão do SUS

• Visibilidade dos Serviços Farmacêuticos
(logísticos e assistenciais) no SUS e em
especial na APS

• Maior disseminação da contribuição e
relevância das pesquisas e evidências
científicas para a tomada de decisão
segura

OPORTUNIDADES

• Maior compreensão da Assistência
Farmacêutica

• Valorização do papel do farmacêutico e
da equipe da Farmácia nos serviços
voltados a logística (garantir do
medicamentos e insumo na rede)

• “Descoberta” do papel clínico do
farmacêutico junto a equipe de saúde,
usuário, comunidade, gestores e
sociedade voltadas as orientações do
uso adequado dos medicamentos e
seguro e acompanhamento clínico



 Promover o acesso com qualidade e segurança a

medicamentos, vacinas e insumos;

 Qualificar os profissionais envolvidos nos serviços

farmacêutico;

 Maior integração dos serviços farmacêuticos com a

rede de atenção à saúde com foco na vigilância em

saúde;

 Organizar o processo de trabalho nas farmácias;

 Analisar criticamente as evidências científicas durante

a pandemia;

 Fortalecer a área de Ciência, Tecnologia & Inovação

no país.

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA– DESAFIOS NA 

COVID-19



assistência farmacêutica uso racional 

de medicamentos

integralidade do cuidado



Modalidades de gestão da assistência farmacêutica: são arranjos organizacionais
para a gestão das atividades relacionadas à assistência farmacêutica, incluindo a
provisão de serviços farmacêuticos aos pacientes e à comunidade

Gestão pública estatal

Todas as atividades do ciclo da Assistência Farmacêutica estão sob gestão
e gerência da administração pública com participação das três esferas de
governo por meio do Ministério da Saúde e das secretarias estaduais e
municipais de saúde, podendo se organizarem em consórcios públicos

Mix público e privado integrado

Participação de organizações sociais na gestão das unidades de saúde e
das farmácias dessas unidades, desenvolvendo atividades de
programação, prescrição e dispensação de medicamentos, com vinculação
às unidades de saúde do SUS e sob as diretrizes da administração pública

Seleção, aquisição, armazenamento, distribuição e políticas para a
promoção do uso racional de medicamentos sob a gestão da administração
pública

Mix público e privado segmentado

Participação do setor privado comercial nas atividades de logística
(aquisição, armazenamento e distribuição) e técnica (dispensação), sem
vinculação direta com os serviços de saúde do SUS

A administração pública atua na seleção do elenco de medicamentos e no
financiamento da oferta

Modalidades de 
gestão da 

assistência 
farmacêutica no SUS

Dificuldades relacionadas à gestão da assistência farmacêutica, segundo as 
modalidades de gestão

Modalidade

s de gestão

Exemplo Acesso a 

medicamentos

Algumas dificuldades sob a 

perspectiva da administração pública

Gestão

pública 

estatal

Assistência 

farmacêutica 

pública estatal 

(maioria dos 

municípios 

brasileiros)

Depende do 

desempenho da 

equipe da 

Secretaria na 

gestão do 

componente 

logístico da AF

• Gerenciamento dos processos de 

aquisição

• Dificuldades para cumprimento de 

cronogramas de distribuição

• Falta de medicamentos nas unidades 

de saúde

Mix público e 

privado 

integrado

Gestão das 

unidades de 

saúde, inclusive 

farmácias, por 

organizações

sociais (OSS), 

mas gestão global 

da AF sob 

responsabilidade 

da administração 

pública 

Depende do 

desempenho da 

equipe da 

Secretaria na 

gestão do 

componente 

logístico da AF

• Podem ocorrer os problemas 

mencionados anteriormente em razão 

de o componente logístico da AF ficar 

sobre a responsabilidade da 

administração pública

• Dificuldades de coordenação das 

ações do componente técnico (a 

gestão da unidade de saúde é da 

OSS e os farmacêuticos são 

contratados por ela

Mix público e 

privado 

segmentado

Assistência 

farmacêutica 

pública estatal 

e/ou pública por 

meio de OSS e

Programa 

Farmácia Popular

É facilitado pelo

fornecimento de 

medicamentos por 

meio da rede 

privada de 

estabelecimentos 

farmacêuticos 

(drogarias)

• Custos podem ser mais elevados que

nos outros modelos

• Dificuldades de regulação

• Desarticulação entre os componentes 

técnico e logístico da AF

• Fragmentação do cuidado

• Acompanhamento farmacoterapêutico

pela administração pública fica 

prejudicado
Elaboração Fabiola  Sulpno Vieira - IPEA.





Componentes da 
AF, financiamento 
compartilhado e 

atribuições 
Tripartite.

Legenda: IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, MS: Ministério da Saúde, SES: Secretaria de 

Estado de Saúde, SMS: Secretaria Municipal de Saúde, CIB: Comissão Intergestores Bipartite. Fonte: elaborado a partir de CONASS9 e ENAP16.



A Portaria Nº 1.555 de 30 de julho de 2013, publicada no DOU nº 146 de

31/08/2013, define as responsabilidades e o financiamento da gestão do Componente

Básico da Assistência Farmacêutica, constantes dos Anexos I da RENAME vigente e de

responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

A Portaria Nº 3.193 de 9 de dezembro de 2019, publicada no DOU nº 238 de 10/12/2019

alterou o artigo 537 da Portaria de Consolidação Nº 6, de 28 de setembro de 2017 para dispor

da aplicação pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no mínimo, dos seguintes

valores de seus orçamentos próprios:

Portaria nº 1555 de 30 de julho de 2013, regulamentada pela Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017: normas

sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS).

COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA



União: Os valores a serem repassados para financiar a aquisição dos medicamentos e

insumos do CBAF constantes dos anexos I e IV da RENAME vigente no SUS serão definidos

com base no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) conforme classificação

dos municípios nos seguintes grupos:

a) IDHM muito baixo: R$ 6,05 (seis reais e cinco centavos) por habitante/ano

b) IDHM baixo: R$ 6,00 (seis reais) por habitante/ano;

c) IDHM médio: R$ 5,95 (cinco reais e noventa e cinco centavos) por habitante/ano;

d) IDHM alto: R$ 5,90 (cinco reais e noventa centavos) por habitante/ano;

e) IDHM muito alto: R$ 5,85 (cinco reais e oitenta e cinco centavos) por habitante/ano.

COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA



Estados e Municípios: no mínimo R$ 2,36 por habitante/ano cada ente, incluído neste

valor a aquisição de insumos para os usuários insulinodependentes estabelecidos na Portaria

nº 2.583/GM/MS (10/10/2007) constantes no anexo IV da RENAME vigente;

Distrito Federal: aplicar no mínimo o somatório dos valores definidos para os estados e

municípios na mesma perspectiva de atendimento destes.

PORTARIA Nº 2583, DE 10 DE OUTUBRO DE 2007 - Define elenco de medicamentos e

insumos disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde, nos termos da Lei nº 11.347, de

2006, aos usuários portadores de diabetes mellitus, regulamentada pela Portaria de

consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017: Consolidação das normas sobre as ações e os

serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.

COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA





453 453

676
629

651 646

2012 2013 2014 2017 2018 2019

Nº de municípios habilitados

INVESTIMENTO R$     93.363.359,23 

CUSTEIO R$  284.718.000,00 

TOTAL R$  378.081.359,23 

3.508 municípios habilitados entre 2012 e 2019.

Aproximadamente 378 milhões de reais, entre recurso de custeio e 

investimento, foram repassados aos municípios de 2012 até 2020.

QUALIFAR-SUS - Consolidado

Seleção

HISTÓRICO

2012, 2013 e 2014

Municípios com até 100.000 habitantes,

com população em situação de extrema

pobreza e que constassem no

Programa Brasil sem Miséria. Dava

prioridade em classificação para

municípios com adesão ao PMAQ-AB,

requalifica UBS, Hórus e web service

2017, 2018 e 2019

Municípios com até 500.000 habitantes,

priorização daqueles com menor IDHM

e distribuição proporcional de vagas

entre UF e portes populacionais.

HISTÓRICO - INVESTIMENTO

2012, 2013 e 2014

2017 e 2018

CUSTEIO

Ano de habilitação – R$ 24.000,00

Anos subsequentes– R$ 6.000,00, trimestralmente, 

conforme envio de dados à BNAFAR (entradas, saídas, 

posição de estoque e dispensação)

Repasse dos recursos



QUALIFAR-SUS - Consolidado

• Dos 49 municípios que poderiam receber o 

recurso do eixo estrutura no 3o ciclo 23 

ficaram aptos e 26 inaptos

• 26 * R$6000 = R$156.000 não executados 

neste ciclo para o RJ

FONTE: DAF/MS – Apresentação Seminário Cosems SE

2012 9

2013 2

2014 1

2017 13

2018 12

2019 12

Nº de Municípios habilitados no RJ



FONTE: DAF/MS – Apresentação Seminário Cosems SE





• implantação 

da Política de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica

• processos de educação permanente em saúde 

• instrumentos e/ou ferramentas que contribuem com o 

desenvolvimento dos serviços farmacêuticos 

PERSPECTIVAS DO CONASEMS
Assistência Farmacêutica na Atenção Básica  



PROJETOS (2018 a 2020)
Assistência Farmacêutica na Atenção Básica  

Diagnósticos da 

Assistência 

Farmacêutica na 

Atenção Básica

Atenção Básica: 

Capacitação, 

qualificação dos 

serviços 

farmacêuticos e 

integração das 

práticas de 

cuidado na equipe 

de saúde 

Glica Melito

Protocolo Clínico 

e Diretrizes 

Terapêuticas 

(PDCT) Diabete 

Melito Tipo 1  

Atividades 

Educativas para o 

Autocuidado e 

Implantação do 

Protocolo e 

Tecnologias 

recomendadas no 

PCDT para o SUS 

Acordo de 

Cooperação 

Técnica com a 

Faculdade de 

Ciências 

Farmacêuticas de 

Ribeirão Preto  

USP 

PROJETO 

DIAGNÓSTICO DA 

ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA NA 

ATENÇÃO BÁSICA DO 

CONASEMS: 

Análise da Relação 

Municipal de 

Medicamentos do 

Componente Básico 

da Assistência 

Farmacêutica e 

processos de 

aquisição 

praticados pelos 

municípios 

brasileiros.



Projetos

2018 - 2020

https://assistencia-farmaceutica-ab.conasems.org.br/



Previsão 
de editais

1ª edição: 
Fevereiro 
e Março –
2022 

2ª edição: 
Março e 
Abril -
2023

Editais alunos

1ª edição: 

Período de 
inscrição:

27/07 até 
15/09

2ª edição: 
Julho e Agosto 
– 2022

Edital tutor 

Período de 
inscrição:
14/07 até 28/0
7

Editais alunos

1ª edição: 
Período de 
inscrição:
28/05 até 12/07

(Finalizada) -
736 inscritos;

2ª edição: Maio 
e Junho – 2022

Edital tutor e 
coordenador de 
tutoria 

Período de 
inscrição:
07/06 até 22/06

(Finalizada) –
138 inscritos

Editais alunos

1ª edição: 
Período de 
inscrição:

22/07 até 13/09

2ª edição: 
Dezembro 2022 e 
Janeiro 2023

Edital tutor e 
coordenador de 

tutoria 

Período de 
inscrição:

07/06 até 22/06

(Finalizada): 90 
inscritos

Total: 4.000 

vagas

1000 vagas/curso

2ª edições/curso

Projetos

2021 - 2023



Projeto 

diagnóstico da 

assistência 

farmacêutica na 

Atenção Básica do 

Conasems: 

Análise da Relação 

Municipal de 

Medicamentos do 

Componente Básico 

da Assistência 

Farmacêutica e 

processos de 

aquisição 

praticados pelos 

municípios 

brasileiros.

Caderno 1

CARACTERIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PARTICIPANTES DO

LEVANTAMENTO NACIONAL SOBRE A RELAÇÃO MUNICIPAL DE

MEDICAMENTOS DO COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA

FARMACÊUTICA

Caderno 2
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS E TRAÇADORES DO

COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (CBAF) DA

RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME)

Caderno 3

Caderno 4

Caderno 5

ANÁLISE DE PREÇOS PRATICADOS PELOS MUNICÍPIOS

BRASILEIROS NA COMPRA DE MEDICAMENTOS DO COMPONENTE

BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, SEGUNDO TIPO DO

PRODUTO, QUANTIDADE DE ITENS E MODALIDADE DE AQUISIÇÃO

MODALIDADES DE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DO COMPONENTE

BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA PRATICADAS PELOS

MUNICÍPIOS BRASILEIROS

GUIA DE ORIENTAÇÃO TÉCNICA AOS GESTORES MUNICIPAIS DE

SAÚDE QUANTO À ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

BÁSICA



Projetos 2020/2021
Aplicativo 

Assistência Farmacêutica na Atenção 

Básica  
O Monitora AF é um aplicativo mobile, acessado via

celular, cuja finalidade é REGISTRAR EVENTOS DE

DESABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS NO

TERRITÓRIO NACIONAL.

Ele já nasce integrado a infraestrutura do CONASEMS de

maneira que os futuros usuários poderão fazer uso mediante

apresentação de seus CPFs e senhas já cadastrados na

plataforma do Conselho.

Além disso, usuários das marcas Apple e Android (Google)

poderão baixar o aplicativo das lojas virtuais e prestar as

informações com toda a segurança e sigilo.

Os dados coletados são armazenados também na estrutura

do Conselho de maneira segura e resiliente para seja

possível a realização de análises dos dados a qualquer

tempo.



Apresentar de forma consensuada e operativa, a missão e visão dos serviços farmacêuticos na AB, junto

com seu papel e funções no SUS e transparecer a visão do profissional farmacêutico como referência na

gestão dos serviços farmacêuticos e na articulação do cuidado em saúde no SUS.

https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2021/09/Cartilha_Finalizando.pdf



NOSSAS PUBLICAÇÕES
Assistência Farmacêutica na Atenção Básica  

Fonte: https://www.conasems.org.br/
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